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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO PROCESSO Nº 14/2024 
 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO – SP, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob n.º 
6.668.596/0001-01, torna público por intermédio do Departamento de Aquisições, que realizará Dispensa 
de Licitação, com critério de julgamento MENOR VALOR OFERTADO, nos termos Artigo nº 75, inciso II, da 
Lei 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 23/2024, e as exigências estabelecidas neste documento, conforme 
os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta para CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE MATERIAL PARA CAFÉ 
DA MANHÃ PARA OS ATIRADORES DO TIRO DE GUERRA 02-079 CRUZEIRO/SP. 
 

I. DO OBJETO E LOCAL DA LICITAÇÃO 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de 

serviços de fornecimento de material para café da manhã para os Atiradores do Tiro de 

Guerra 02-079 de Cruzeiro/SP, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste Aviso de Contratação Direta e nos seguintes anexos conforme disposto no art. 75, § 3º, da Lei 

Federal n. 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 23/2024. 

1.2. anexos: Termo de Referência 

1.3. Segue-se a descrição do objeto que se pretende contratar: 
O presente objeto deste Termo de Referência é a contratação de empresa para fornecimento diário de 
material para café da manhã dos atiradores do Tiro de Guerra, visto que é de conhecimento que muitos 
deles não se alimentam adequadamente antes de ir realizar suas atividades na instituição militar. Sendo 
assim, é de extrema importância a nutrição adequada para o desempenho das atividades que são 
realizadas diariamente. 

 
Vigência: até 31/12/2024. 
 

1.4 Considerando que os padrões de desempenho e qualidade dos itens, objeto deste 

documento, podem ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais de 

mercado, classifica-se os referidos itens como “bens comuns”. 
 
 

1.5 – A Contratação Direta será realizada observando rigorosamente as datas e horários constantes do 

quadro a seguir:  

 

 

LOCAL DE REALIZAÇÃO: www.novobbmnet.com.br  

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 03/04/2024 ás 12:00 ATÉ 08/04/2024 às 12:00 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de 

Brasília/DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao 

certame. 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.novobbmnet.com.br/
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Especificação do objeto a ser contratado: 

Quantitativo: 

Item Qtd Especificação 
Un. Med 

 

1 
2.800 

 

50 (cinquenta) Pães (unidade com peso médio de 0,50 gramas), com entrega 

diária 

 

UN 

 

2 
64 

 
Margarina (QUALY, pote de 500 gramas, cada) 2/dia  

kg 

 

3 
 

112 
 
Leite Integral 

 
 
 

 

LT 

Unidade de medida, Kilo e Litro 
 

1.6 Valor Estimado da Contratação: 

O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, na forma “Sem 

Disputa”, nos termos do Decreto Municipal 23/2024, observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações 

do objeto. 
 

O custo estimado total da contratação por mediana R$ 3.937,44 tres mil novecentos e trinta e sete 
reais e quarenta e quatro centavos) 
 
 

Pagamento: Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, a partir da data da liquidação da 
despesa 30 (trinta) dias úteis contados da data de emissão da Nota Fiscal, em conta corrente da 
CONTRATADA, em conformidade com os serviços executados, mediante o Atesto e Certifico da 
Secretaria Requisitante. 

 
 

      II – DO PRAZO 

1.1. O prazo para apresentação de propostas adicionais pelos eventuais interessados inicia em 04 de abril 

de 2024 e encerra em 08 de abril de 2024. 

III– DO PROCEDIMENTO 

1.1 Os eventuais interessados deverão encaminhar suas propostas para o endereço eletrônico 

www.novobbmnet.com.br  no prazo supracitado, as quais observarão o disposto a seguir: 

a) conter o nome do proponente, endereço, identificação (individual ou social), o nº do CNPJ 
e da Inscrição Estadual, número de telefone, fax e e-mail; 

 
b) suas folhas devem estar datadas, assinadas e rubricadas pelo seu representante legal, 

http://www.novobbmnet.com.br/
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podendo ser de forma digital, desde que atendidos os requisitos legais; 

c) nos preços propostos deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos necessários 
à perfeita execução do objeto, composição do BDI, entregas, encargos sociais e inclusive as 
despesas com materiais e/ou equipamentos fornecidos, mão de obra especializada ou não, fretes, 
seguros em geral, equipamentos auxiliares, ferramentas, encargos da Legislação Tributária, Social, 
Trabalhista e Previdenciária, da infortunística do trabalho e responsabilidade civil por quaisquer 
danos causados a terceiros ou dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e posturas 
municipais, estaduais e federais, enfim, tudo o que for necessário para a execução total e completa 
do objeto desta licitação; 
d) o prazo de validade da proposta de preços que não poderá ser inferior a 30 (trinta) dias, 
contados da abertura do prazo para envio; 

 
 

1.2 O eventual interessado, ao enviar sua proposta, declara compreender que não está participando de 
uma licitação, mas fornecendo proposta adicional para a aferição, por parte da Administração, da 
vantajosidade da escolha a ser contratada em processo de dispensa de licitação. 

 
1.3 O prosseguimento do processo de contratação direta já iniciado não é condicionado à apresentação 

de propostas, podendo ser realizada a contratação mesmo que o prazo transcorra in albis. 

1.4 A seleção da contratada não estará restrita àqueles que encaminharem suas propostas, podendo a 

Administração selecionar a proposta de terceiro alheio a este procedimento, conforme INSTRUÇÃO 

NORMATIVA SEGES/ME Nº 67, DE 8 DE JULHO DE 2021, a qual prevê: 

 

Procedimento fracassado ou deserto 
1. Art. 22. No caso do procedimento restar fracassado, o órgão ou entidade poderá: 

2 I - republicar o procedimento; 

3 II - fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas propostas ou sua 
situação no que se refere à habilitação; ou 

4 III - valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 
atendidas às condições de habilitação exigidas. 

5 Parágrafo único. O disposto nos incisos I e III caput poderá ser utilizado nas hipóteses de o 
procedimento restar deserto.  

 

1.5 A divulgação da proposta selecionada como mais vantajosa far-se-á junto ao teor da autorização da 

autoridade competente, a qual fará a indicação da pessoa a ser contratada, nos termos do art. 72, 

inciso VIII e parágrafo único, da Lei Federal n. 14.133/2021. 

1.6 Dúvidas ou esclarecimentos poderão ser solicitadas através do endereço eletrônico supracitado. 
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IV– DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

Serão exigidas para a realização da contratação, cuja comprovação será apenas necessária após a 

escolha do fornecedor. 

 

 
 1.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de 

c) responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

d) Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de autorização 

para funcionamento no Brasil; 

e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz; 

g) Ato de autorização para o exercício da atividade de ............. (especificar a atividade contratada 

sujeita à autorização), expedido por ....... (especificar o órgão competente) nos termos do art ..... da 

(Lei/Decreto) n° ........ 

        2.1     Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

a)  prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- 

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 

da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 

da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

c)   prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

f) prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

g) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

h) prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

i) caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais relacionados ao 

objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na 

forma da respectiva legislação de regência. 

j) certidão negativa de falência ou recuperação da sede da pessoa jurídica, expedida pelo cartório 

distribuidor (fórum) ou certidões judiciais cíveis de 1ª e 2ª instâncias, extraídas do sítio eletrônico 

do tribunal de justiça, do qual conste a ausência de distribuição de ação cível falimentar ou de 

recuperação da pessoa jurídica. 

 

3.1  Habilitação técnica: 
 

a) COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA OPERACIONAL: a comprovação da capacidade 

técnica operacional dar-se-á através de Atestado, emitido por empresa de direito público 

ou privado, comprovando que a proponente forneceu objeto pertinente e compatível ao 

desta licitação e que o mesmo atendeu as necessidades da emissora do atestado. 

 
1. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
1.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
 

1.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato. 
 

1.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 

 
1.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato. 

 
1.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame. 

 
1.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado. 
 

1.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 
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1.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
direta sem motivo justificado. 

 
1.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato. 
 

1.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato. 
 

1.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 
 

1.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 
às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 
conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após 
o encerramento da fase de lances. 

 
1.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

 
1.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
1.2.    O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 

 
1.2.1. Advertência pela falta do subitem 1.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

1.2.2. Multa de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações previstas 
no item 7.1. e seus subitens. 

 
1.2.3. Impedimento de contratar e licitar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo sancionador, nos termos do § 4º do Artigo 156 da Lei 
14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

 
1.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, nos termos do § 5º do Artigo 
156 da Lei 14.133/2021, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) 
anos. 

 
1.3.        A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, 

em hipótese alguma,      a obrigação de reparação integral do dano causado ao IPMT 
(art. 156, §9º). 

 
1.4.        Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 
156, §7º). 

 
1.5.        Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 
 

1.6.        Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
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pagamento eventualmente devido pelo fornecedor ao IPMT, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º). 

 
1.7.        A aplicação das sanções previstas nos itens 1.2.3 e 1.2.4 realizar-se-á em processo 

administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
1.8.       Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

 
1.8.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

 
1.8.2. As peculiaridades do caso concreto. 

 
1.8.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

 
1.8.4. Os danos que dela provierem para o Contratante. 

 
1.8.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
 

1.9.        Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados 
e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 
1.10. A personalidade jurídica do fornecedor poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos no Aviso 

de Contratação e seus anexos ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 

 
1.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 
por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 

 
1.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133, de 2021. 
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V - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
 

1.1.       No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), o IPMT poderá: 

 

1.1.1. Republicar o presente aviso com uma nova data. 
 

1.1.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 
de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 
sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação 
exigidas. 

 

1.1.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação 
de habilitação, conforme o caso. 

 

1.2.       As providências do subitem 1.4 também poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

 

1.3.       Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 
notificação. 

 

1.4.       Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pela Administração. 

 

1.5.      Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o horário 
de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 
documentação relativa ao procedimento. 

 

1.6.      Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação em contrário. 

1.7.       No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

1.8.       As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e 
a segurança da contratação. 

 

1.9.      Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de 
contratação. 
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1.10. Fica assegurada a possibilidade de retenção no momento do pagamento de 
Imposto de Renda Retido na Fonte nos termos do art. 2º-A da IN RFB nº 1.234, de 11 de 
janeiro de 2012, em especial seu Anexo I, salvo exceções previstas em lei. 

 

 

 
 

 
VI– DA PUBLICIDADE 

A divulgação deste aviso se dará no sítio eletrônico oficial do PNCP Portal Nacional de Compras 

Públicas e Portal de Transparencia Oficial do Município www.cruzeiro.sp.gov.br pelo prazo mínimo 

de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse 

da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser 

selecionada a proposta mais vantajosa. O prazo de divulgação do aviso de contratação direta poderá 

ser prorrogado, caso não seja obtida a quantidade mínima de 3 (três) propostas válidas. 

 
Cruzeiro, 03 de abril de 2024. 
 
 
 
 
 

 

JOSE ANTONIO DE PAIVA GONÇALVES 

SECRETARIO MUNICIPAL DE SEGURANÇA PUBLICA  

 


